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			APRESENTAÇÃO

			Pensar a educação no Brasil do século XIX implica refletir a respeito dos diversos tipos de sistemas de instrução implementados pelo governo imperial, considerando outros espaços de aprendizado que foram se constituindo como alternativas para responder a demandas diversas da sociedade oitocentista brasileira. Dentre essas demandas, podemos destacar o ensino direcionado às práticas comerciais e mercantis que se iniciaram no Brasil com a chegada de D. João VI, mas já presentes em outros países da Europa há mais tempo.

			As Aulas de Comércio propagam-se na Inglaterra, Holanda e França em meados do século XVII com a preocupação de organizar e divulgar conhecimentos mercantis. Inspirado pela tendência europeia e pelas ideias reformistas de Marquês de Pombal, D. José I implementou, em Portugal, as Aulas de Comércio em 1759, como tentativa de profissionalizar os mercadores e comerciantes. Esse sistema ganhou mais força quando o Rei D. José I, em 1770, por meio de uma Carta de Lei, impôs a obrigatoriedade de todo “homem de negócio” se registrar na Junta do Comércio, garantindo assim a matrícula e a aprendizagem das “ciências” mercantis a todos os mercadores (CHAVES, 2009). Esse novo processo de instrução comercial possibilitou ainda aos comerciantes e mercadores aumentar seu status social, pois estes eram marcados pelo “defeito”1 dos ofícios mecânicos (CHAVES, 2009).

			Implantadas com os mesmos moldes da aula de Lisboa, as Aulas de Comércio iniciaram-se no Brasil, em particular nos estados de Recife, Bahia e Rio de Janeiro, em 1809 sob a jurisdição da Junta de Comércio, Agrícola, Fábricas e Navegações. Conforme Chaves (2008), era fundamental que o aluno apresentasse habilidades tais como saber ler e escrever e o conhecimentos de cálculos aritméticos. Por sua vez, dos professores era exigido o domínio sobre as matérias que iriam ensinar.

			Gouveia Neto (2015), em seu trabalho, teve como objetivo analisar o percurso da matemática contábil, das lides comerciais para os cursos técnicos escolares e desses para o ensino superior, no período de 1808 a 1970. O autor acompanhou os debates e propostas para mudanças nas Aulas de Comércio, nas décadas seguintes à sua implantação no Brasil, que culminaram na primeira reforma do curso, ocorrida em 1846, e mais adiante em sua conversão em Instituto Comercial, dez anos depois. Ao longo do século XIX, as aulas passaram por algumas reformas que, ao longo do tempo, deram outro formato ao curso. Essas reformas deram origem aos cursos profissionalizantes de contabilidade, economia e administração no Brasil.

			Nesse contexto de reforma, um dos pontos de interesse do autor foram as obras didáticas utilizadas para o ensino comercial. No que se refere aos conteúdos, ensinava-se aritmética, álgebra, regra conjunta, geometria, geografia e comércio. O livro adotado nas Aulas de Comércio foi Elementos de Arithmetica, de Étienne Bézout. Embora o livro de Bézout não contivesse tópicos de aritmética comercial, além dele pouco se sabe sobre outros manuais que foram utilizados no Brasil direcionados à Aula de Comércio, antes de sua conversão para o Instituto Comercial, em 1856, ou mesmo a qualquer cidadão que buscasse por esses conhecimentos. Em sua busca, Gouveia Neto (2015) identificou os títulos de duas obras de Aritmética Comercial publicadas na época: o Novo Tratado de Arithmetica Commercial de Paulo Perestrello da Câmara e a Arithmetica Elementar Commercial de João Guilherme Kottinger, publicados, respectivamente, em 1846 e 1847, após a Regulamentação da Aula de Comércio da Corte.

			Apesar de não termos localizado referências de vinculação explícita entre esses livros e seu uso na Aula de Comércio oferecida pela Junta Comercial, entende-se que um estudo desses livros pode ajudar a caracterizar o ensino comercial existente na época, por trazer os conteúdos de Matemática considerados importantes para os que trabalhavam no comércio, frequentando ou não uma aula formal. É isso que faremos nesta obra.

			Conhecer os conteúdos propostos em livros didáticos que circularam na época ajuda a compreender o papel da Aritmética no escopo de formação do profissional do comércio no começo do século XIX e o uso desses conhecimentos na prática dos comerciantes. Além disso, nos permite caracterizar melhor a cultura mercantil existente e conhecer uma experiência singular, com características bem distintas dos cursos secundários que viriam a se constituir ao longo dos Oitocentos.

			Os livros didáticos, enquanto parte componente da cultura escolar (JULIA, 2001), traduzem certa mentalidade (certa forma de pensar). Sendo assim, constituem uma fonte de significativa contribuição para a história do pensamento e das práticas educativas. Além disso, são eles portadores de conteúdos reveladores de representações e valores predominantes em um certo período de uma sociedade que permitem rediscutir intenções e projetos de construção e formação social (CORRÊA, 2000, p. 12). O livro didático é “organizado, veiculado e utilizado como uma intencionalidade, já que é portador de uma dimensão da cultura social mais ampla” (CORRÊA, 2000, p. 19).

			Além dos livros de Aritmética para o ensino comercial, é importante olhar para a legislação que normatizou o ensino comercial, desde a implantação da Aula de Comércio, criada em 1809, e ao longo da primeira metade do século XIX. De fato, é ela que dá “organicidade aos diversos níveis de ensino [...]” e é “capaz de regulamentar e normatizar questões ligadas a conteúdos, métodos e material didático, chegando até mesmo a regulamentar o cotidiano escolar, os horários e a divisão do tempo” (ANDRADE; CARVALHO, 2009, p. 109).

			Assim, espera-se uma aproximação maior, do ponto de vista histórico, acerca da circulação de ideias e da cultura escolar na acepção de Dominique Julia, especialmente no que tange ao ensino da Aritmética comercial presente nas Aulas de Comércio, durante as primeiras décadas do século XIX.

			

			
				
					1	A ideia de “defeito” estava associada à desqualificação das atividades e trabalhos manuais que eram socialmente desvalorizadas, o que prejudicava a ascensão social do sujeito e sua inserção nos meios mais nobres.

				

			

		

	
		
			1. AS AULAS DE COMÉRCIO E O ENSINO COMERCIAL NO BRASIL E NO RIO DE JANEIRO

			1.1 Criação e desenvolvimento da Aula de Comércio em Portugal

			Como parte do projeto de reformas político-econômicas pensada por Marquês de Pombal para o reino de Portugal, as Aulas de Comércio foram criadas com o objetivo de profissionalizar comerciantes e mercadores e de valorizar a formação formal e intelectual de cidadãos socialmente comprometidos (CHAVES, 2008). Portugal havia garantido por meio da expansão marítima durante os séculos XV e XVI uma boa situação econômica em comparação a outros países europeus, porém, no decorrer do tempo, problemas internos e a dificuldade de modernização fizeram com que Portugal perdesse sua notoriedade na Europa.

			Por volta de 1750, Portugal passava por diversos problemas de ordem econômica e financeira. A riqueza em ouro, diamantes e outras pedras preciosas, extraídos na capitania de Minas, era transferida diretamente para a Inglaterra, como forma de pagamentos das dívidas portuguesas, resultantes do Tratado de Methuen. Além disso, a indústria portuguesa estava estagnada e, ao mesmo tempo, o comércio apresentava um quadro de decadência, em parte pela concentração dessa atividade nas mãos de estrangeiros (LIRA2 apud GOUVEA NETO, 2015, p. 38).

			Para não ficarem em desvantagem, os portugueses entenderam que era de suma importância modernizar o comércio com o objetivo de manter a riqueza que ainda lhe restava.

			[...] o comércio exterior, o comércio mundial, conduzem e pressionam a economia interna [de Portugal], num momento em que há, cada vez menos, nações isoladas. Quem dita o ritmo é a economia mundial, forçando a ela se adaptarem, expressando, com o ajuste, modernização e processo (FAORO3 apud MARTINS; SOARES; PITOMBEIRA, 2018, p. 27).

			Na tentativa de transformar o comércio português, Marquês de Pombal e D. José I, em 1756, começaram a ter preocupações com a instrução comercial, pois estavam convencidos que essa seria a única via para equiparar Portugal com outras nações desenvolvidas. Durante sua administração, o Marquês de Pombal foi responsável por uma série de reformas nas áreas econômica, educacional e religiosa. Incentivou as indústrias nacionais, combatendo a concorrência estrangeira e aumentando a produção de manufaturas, além de desenvolver o comércio colonial (CHAVES, 2009).

			Pombal achava necessário construir imponentes casas comerciais para substituir aquelas que se encontravam em poder de comerciantes estrangeiros, atrair a burguesia portuguesa à prática do comércio, tornando essa atividade profissional de homens nobres e qualificar os comerciantes portugueses, no que ele considerava “a arte do comércio” (MARTINS; SOARES; PITOMBEIRA, 2018, p. 29).

			Pombal entendia que a ineficiência do comércio português estava diretamente relacionada à falta de instrução sistemática direcionada aos comerciantes que atuavam no Império, o que o motivou a criar a Aula de Comércio, regulamentada em Portugal nos estatutos da Junta do Comércio, de 19 de abril de 1759, e aprovados por alvará de mesma data.

			Após assumir a coroa portuguesa em 1750, D. José I:

			[...] nomeou para a Secretaria de Negócios Estrangeiros e Guerra, o Conde de Oeiras, Sebastião José de Carvalho e Melo (1699-1782), futuro Marquês de Pombal. Formado em Direito, Carvalho e Melo foi embaixador de Portugal na Inglaterra, no Sacro Império Romano-Germânico e na Áustria, onde teria tido contato com as ideias mercantilistas e iluministas (GOUVEA NETO, 2015, p. 38).

			Para Chaves (2009), essas ideias trazidas pela política reformista e proposta pelo Marquês de Pombal foram de grande importância para incluir negociantes e mercadores no seio da sociedade setecentista e retirou deles a mácula de pertencerem aos extratos sociais inferiores. Sendo considerado por alguns historiadores (RODRIGUES; GOMES; CRAIG, 2003) como o primeiro curso técnico da Europa, a instrução comercial também trazia a ideia da educação para o trabalho. Queiroz (apud RIBEIRO; TERRA, 2017, p. 197) assinala que

			[...] ao povo devia-se ensinar apenas o suficiente para habilitá-lo ao exercício de uma ocupação modesta, compatível com a simplicidade da vida, pois o interesse do Estado era formar súditos leais e submissos.

			A Aula de Comércio foi instituída em Lisboa em 1759, regulamentada pela Junta do Comércio, criada em 1755, com o objetivo de controlar as atividades da Mesa do Bem dos Mercadores4. Por meio de um alvará, em 1770, D. José I tornou obrigatória a matrícula na Junta do Comércio para todos os negociantes (CHAVES, 2008, p. 267). Nesse alvará, também ficou determinada a proibição de contratação de guarda-livros, caixeiros, praticantes e quaisquer pessoas envolvidas no comércio que não tivessem concluído os seus estudos na Aula de Comércio.

			Nos Estatutos da Junta do Comércio, o Marquês de Pombal deixou clara a intenção de qualificar pessoas para o comércio por meio de um curso que ensinasse pesos, medidas, câmbios e outros conteúdos inerentes a um bom comerciante. No documento também ficou detalhado como era a organização do curso, desde sua duração até os conteúdos a serem ensinados. Os conteúdos estavam organizados tendo como herança as aritméticas comerciais, desde a Idade Média, o método dialógico, isto é, lições mais simples para as mais complexas (CHAVES, 2008).

			O curso era direcionado principalmente aos filhos dos comerciantes, pois o foco era capacitar as novas gerações e, por essa razão, a preferência da matrícula deveria ser dada aos mais jovens (CHAVES, 2008). Para entrar na Aula de Comércio era necessário ter no mínimo quatorze anos, não havendo limite máximo de idade, e ser aprovado em uma avaliação que verificava se o candidato sabia ler, escrever e contar.

			Analisando a estrutura escolar existente no período em que a Aula de Comércio foi criada podemos posicioná-la como um curso pós-primário, pois, apesar de os Estatutos não preverem a necessidade de um comprovante de escolaridade para que o aluno ingressasse no curso, a prova de seleção exigia conhecimentos preliminares que eram oferecidas no curso primário (MARTINS, 2015, p. 27).

			Os Estatutos da Junta do Comércio falam também quais deveriam ser as atribuições dos professores.

			As primeiras páginas dos Estatutos foram dedicadas à contratação dos professores encarregados de ministrar o curso e aos alunos que dele fariam parte. Foi estipulada a contratação de um ou dois docentes, que pudessem dedicar uma grande atenção da qual dependia o bom andamento do curso. O suprimento financeiro seria de responsabilidade da Junta de Comércio (MARTINS, 2015, p. 21).

			O professor indicado para lecionar na Aula de Comércio era também o responsável pela elaboração da prova de seleção e por considerar os candidatos aptos ou não a frequentar as aulas (MARTINS, 2015, p. 38). O primeiro lente a assumir o ensino de Matemática na Aula de Comércio foi João Henrique de Souza, nomeado pelo Marquês de Pombal por Decreto de 01 de fevereiro de 1757 (RODRIGUES; CRAIG apud MARTINS, 2015).

			João de Souza escreveu dois livros que serviram de referência nas Aulas de Comércio em Portugal, “A Arte da Escritura Dobrada Que Ditou na Aula do Commercio João Henrique de Souza e Copeada Para Instrucção de Joze Feliz Venanzio Coutinho No Anno de 1765”, que tratava de Contabilidade, Aritmética e Geometria, e “Discurso Político Sobre o Juro do Dinheiro”, defendendo a prática da cobrança de juros sobre os empréstimos, como uma prática legítima.

			O sucessor de João de Souza, Albert Jaquéri de Sales, lecionou de 1762 a 1784 e sua maior contribuição para a Aula de Comércio de Portugal foi a tradução do livro Dictionnaire Universel de Commerce, de Jacques Savary des Brûlons. Sales não apenas traduziu o livro, mas acrescentou exemplos relacionados com a prática do comércio português.

			1.2 Instituição e desenvolvimento do ensino comercial no Brasil

			No Brasil, durante o período de colonização, a Coroa portuguesa percebeu a necessidade de assegurar a posse do território brasileiro, pois se sentia constantemente ameaçada pela presença dos franceses e pelos conflitos com habitantes nativos. Uma das medidas tomadas pela corte portuguesa para manter a colônia foi facilitar a presença de ordens religiosas no Brasil (SILVA; AMORIM, 2017).

			A ordem religiosa mais contundente encarregada dessa tarefa foi a Companhia de Jesus (Ordem Jesuíta), criada pelo padre espanhol Inácio de Loyola em 1534. A ordem pregava uma educação que tinha como principal característica o aprisionamento do homem ao dogma da tradição escolástica, a sua submissão à autoridade e à rígida ordenação social, avessa à experimentação e ao livre exercício do pensamento (OLIVEIRA, 2004).

			Em 1549, chegaram ao Brasil os jesuítas, com o objetivo e a responsabilidade de promover a catequização indígena e a educação dos colonos. Com a intenção de difundir a fé e a educação da elite religiosa, os jesuítas criaram um sistema, métodos, que fornecia educação clássica e humanista de acordo com os princípios do ideal europeu da época (OLIVEIRA, 2004).

			Foram criadas as primeiras escolas, colégios e seminários em diversos pontos do território brasileiro, com um projeto de difundir a educação e o processo catequético dos índios e dos filhos dos colonos portugueses. Saviani (2013) descreve que os jesuítas também tinham como proposta articular um processo de transmissão de hábitos, costumes e normas ditas civilizadas para os índios, com a intenção de levar a eles os elementos básicos e necessários ao conceito de civilidade.

			O processo de colonização abarca, de forma articulada mas não homogênea ou harmônica, antes dialeticamente, esses três movimentos representados pela colonização propriamente dita, ou seja, a posse e exploração da terra subjugando os seus habitantes (os íncolas); a educação enquanto aculturação, isto é, a inculcação nos colonizadores das práticas, técnicas, símbolos e valores próprios dos colonizadores; e a catequese entendida como a difusão e conversão dos colonizados à religião dos colonizadores (SAVIANI, 2013, p. 29).

			Um marco importante no período jesuítico foi a divulgação, em 1599, do Ratio Studiorum, um plano de estudo que tinha como objetivo instruir rapidamente todos os jesuítas sobre a extensão, a natureza e as obrigações no desempenho de suas atividades pedagógicas. Esse documento de ajustamento de condutas surge em meio à necessidade de unificar os procedimentos pedagógicos dos jesuítas diante do alto número de colégios confiados à Companhia de Jesus. O Ratio passou a ser adotado por todos os colégios, independente dos locais em que se situavam (SAVIANI, 2013).
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